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Processo Adminishativo L' 2025021895
Processo de Contratação por meio de Dispensa de Licitação em razão de valor
Interessado: Município de Goiatuba - Secretaria Municipal da Agricultura

PARECER REFERENCIAL _ DISPENSA EM RAZAO DE VAIOR _ ART.75, II DA LEI
14.133/2021

I - RELATÓRIO

O Muliclpio de Goiatuba, no dccor-r-er do prescnte exercicio (2025) telll sublnetido

divelsos plocessos dc natureza idêntica, envolvcndo aquisição dc bens pala enhcga inlediata e

preslação de scÍviços csscnciais para o rcgular funcionamcnto de atividadcs dcsertvolvidas pcla

^dlninistraqão 
PÍrblica.

A Lei n" 14.133/2021 prcvê a aluação do ótgão cle asscssotanlento jutidico no

proccsso de contlataçio, sc.ja col claboração de lninutas dc processos padronizados nos tcrnlos
contidos no inciso Mo att. 19 ou na obrigatoricdado do controlc pr'évio de lcgalidade dct

proccdimento nos colrsoantcs prcvisào do art. 53 c scguintes, cluc tambéln adnljtci

§ 5" É dispensável a analise jurídica nas hipóte§es previamente dcfilidas em

ato da autoridade jurídiÇa maxima competente, que deverá con§ideml o baixo
valor, a baixa complexidade da conhataçâo, a €nhega imediata do bem ou a

utilização de minutas de editais € instumeDtos de conhato, convônio ou

outrcs ajustes prgviamctrtc padronizados pelo ólgão de asscssorametto
jurídico.

Por sua Ycz, o TCM/GO na IN n'009/2023 âdmitiu, a dispensabilidatte dc análise
jurklica de lorna individualizada enl casos padronizados, lais como o preselrle, no inciso XX
do alt. 7", restando incontoste a possibilidâdc de pronuucianlento t efcrcncial sobre o lrodclo jí
disponibilizado no dcpa(amento de cornptas para aquisição de bcns c contralaçào dc scrviços

por sc arnoldar a hipótese de baixo vâlor', boixa complexidaclc de contralâção c cntrcga illlediâta
do bcln e serviços.

Em sendo assinr, esla asscssoria entende quc ncstes casos! por scrctrl veicLrlaclas

corlsllltas com os fiesnlos pressupostos dc fllto e dc dit cito ó posslvel tl açar oricntlção jLrr'ídica

unilornre que pcrmita a verificação do atcndimcnto dâs cxigôncias lcgais lnedialr!c a sirnples

conlerência de atos administl'âtivos, dados ou docutrentos collstantcs na minutajá lornccida ao

sctol rcsponsável pela 1bünalizaçio do ato

Nos casos envolvendo a contütaçio direta - inexigibilidadc c dispense, a NLLC
consigne a exigência de palcccr'.juridico eln scu alt. 72 no rol dc docunlentos obl igatórios -
tarübéü repeiido pcla lN n'009/2023 cxpcdida pelo TCI\'Í/GO, l]otivo pelo clue st el)icnde se

necessário o pronuncitrnento foIll'lal destll.
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U - DO CARÁIER OPINATIVO DO PRESENTE PARECER ruRÍDICO

Antes de se aderltrar ao mérito do pre§ente ato, urge registmr que a conduçào da

análise técnicoju dica estáprevista legalmente como sendo uma das funções inerentes à prática

da advocacia, conforme se abstrai do disposto ao Afiigo 2", §3" da Lei Federal N" 8.906/94 -

Estatuto da Advocacia e da OAB, que estabelece a inviolabilidade dos atos e manilêstações do§

advogados, no exercicio da profissão, obsenr'ando os limites da lei.

Desta forma, para a legal confecção do presente iNtrumento, resta pefiinente ser

obseNada a existência de isenção do profissional, dado o seu caráter opinativo, visto que este

respectivo parecer.iu, ídico considera e preza pela liberdade e discricionariedade administrativa

do responsável gestor e ordenador de despesas, podendo estes seguirenr ou não a opinião técnica

emitida, segundo os aspectos de conveniência e finalidade.

III _ FIJNDAMENTAÇÃO

Preliminarmcntc, esclarecen1os que tal exame âborda os aspectos gerais do

processo, inerentes às atribuições dos aspectos jurídicos, não adentrando, portanlo, na análise

dc conveniência e opoúunidade dos atos praticados, nem aspectos de natureza cnrinentelnsnte

técnico-administrativo.

Em relação aos aspectos alheios à seara juddica, pafte-§e da premissa de que os

órgãos e scruidores competentes pata a sua apreciação detêm os conhecinentos especíÍicos

necessá os e os analisaram adequadamente verificando a exatidão das infomaçõcs corstantes

dos âutos e atuando em conformidade com suas at buições.

A Constituiçâo Fedelai dcscnhou unl cenário bascado no mérito, na cllciôncia c na

legalidade, alón dc positival a ptópria nroral como ctitótio rcgulador das atividadcs

âdministÍativas, resultando eln privilcgial institutos como a licitação para aquisiçiio dc bens e

conhatação dc scryiços pelos entes públicos, nos seguitltcs teltrosl

A11.3'71

(...)

XXI - ressalvados os casos especificados lla legislação, as obras,

ser'viços, conlpras e alienações scrão conlrâtados medianle proccsso de

licitação pirblica que àssegure igualdade dc condições a todos os

oonconentes, coln oláusulas quc cstabeleçanl obrigâções dc pagâmelllo,

n'rântidas as condições efctivas dÂ ptoposta, nos tellnos da lci. o qual

somente pemrittá as exisências de qualifioacão técnica c eoonômica

iodisDe!§áveis à garantia do cumDÍimetrto das obrigaÇõe§.-
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Essa clisposição se harmoniza coln outras diretrizes co[stituciun.ris colno o

prirTcipio cla isonomia e conl a própÍia ideia |epúlicada de prcssupol igualdadc de

oportunidades a todos os individuos, sem disctitlinações desarrazoadas ou privilé8ios

indevidos.

Essc conjunto nolnativo não deixa dúvidas dc que a licitação ó a reg|a a ser

obserwada, sempre que possivel e adequado, na medida em quc as hipóteses dc colltÍâtâção

direta oonstituem exccçôes e inlpLicarrr redobÍados cuidados cm sua adoçio, tallro rssiLn qtLc u

Lei n. 14.133/2021 altcÍou o Código l'etal pala nele incluir o alligo 337-E, ptcvcnclo sel clime

"adrririr, possibilitar ou dar causa à oontratação direta lbla das hipóteses previstas cnr lei",

majorando as penalidades para rcclusão, de 4 a 8 anos, quando conrpatado colll o Íc\rogado

aÍigo 89 da l.ei n. 8.66ó/93.

Deve scr dcstacado que a uovcl em scu artigo 73 estabclccc qr're na hipótcsc dc

ÇontrataÇão ditcta indcvida ocor-rida conr dolo. Íiaudc ou etro grossciro. o oolllrata(lo c o agcnle

pírblico Ícsllonsávcl rcsponder-ão solidarianlcnic pelo dano causado ao er'ár-io, o quc sc alcrtll

expressâmentc tcndo cm vistâ o número dc procosso§ conl csta nalureza já analisados uo

exeloicio de 2023.

Sobrc a dispcnsa Íatada neslc parcccr, impcnde destacar quc a NLLC disciplina

que:

An. 75. Ê dispensável a licíaçào:

[ - pam contÍatação que envolva valorcs hfeÍiores a R$
125.451,15 (cento e vinte e cinco nil qualÍoçentos e cirqueqta e uDj

Íeais e quirue ceúavos) 1o caso de obÍa§ e seÍviço§ de engeiharia ou
de serviços de fiatuterção de veículo§ automotore§;

4 - para contratação oue epvolva valorc§ ilferioÍe§ a R§ 62.725'59

b1§sepk e dois úil. setece s gglta j 49!9
cettavo , no çaso de outto§ §eÍviço§ e comDras' GtiÍ'o No'tso

PaIa sc cvitar- o "f|aoionanrcnto dc dcspesas", a lei t|ouxe crilétius r scrcnl
considcrados pâra qLrc scjâ vcÍiÍlcado o limilc dc [o] l'na coÍtcornitantc coln o disl)osto acinra.

Vcja-sc:

.Ã l'Para fins de alerição dos valores que atendÂm aos lilnltcs
referidos nos incisos I e II do caprú dcste arligo, del'c1ào scr

obseryados:

I - o somatório do que foÍ despendido no exercício finallceiro pela

re§Pectivâ unidade ge§tora;

II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma

nahrreza, entgndidos como tai§ aqueles relativos a cotrtratações no
mesmo ramo de âtividade.
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Essa disposição se harmoniza com o que viúa preconizando o próprio Tribunal de

Contas da União - TCU ao determinar que se realizasse "o planejamento pr'évio dos ga§tos

anuais, de modo a evitar o fracionamento de despesas de mesma natureza, observando que o

valor limite para as modalidades licitatórios é cumulativo ao longo do exercício linanceiro, a

Íirn de não extrapolar os limites estabelecidos nos artigos 23, § 2o, e 24, inciso lI, da Lei n.

8.666/1993" (Acordão n. 1.084/2007-Pleflário).

lmpende mencionar airda, que o planejamento da presente contratação e o

quantitativo estimado no Temo de RefeÉncia foi elaborado pela Secretaria Requisitante, tendo

sido efetuada â pesquisa de preços pclo depaftâmento de compras,

O Termo de Referência dcve ser elaborado seguindo as diretrizes estabelecidâs no

inciso XXII do caput do aÍt. 6" e §1" do art.40 da Lei n' 14,13312021, de forma a delimitar
quantitativos e especificar objeto, sem, contudo, âpresentar restrições que comprometa a

competitividade enhe fornecedores.

Ouüossiin o feito deve ser instruído nos moldes do Decrcto Municipal que

regulamenta a utilização da NLLC, com a IN n" 009/2023 do TCM/GO e com todos os

documentos exigidos pelo art, 72, assirn ledigido:

Aú. 72, O processo dc contratação direta, que compreendc os casos de

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruido com os

seguintes documentos:

I - documento de fomalização de demanda e, se for o caso, estudo

técnico preliminar, análise de riscos, termo de referà1cia, projeto básico
ou projeto executivoi
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma
estabelecida no âú. 23 desta Lei;
III - parecer jutidico e paÍeceres técnicos, se for o caso, que

demonstrem o atendinrcnto dos requisitos exigidos;
IV - delnonshação da compatibilidade da previsão de recursos

orçamentários com o compromisso a ser assumido;

V - comprovação de quo o contÍatado preenche os requisitos de
habilitaçâo e qualilicação mínima necessária;

VI - razão da escolha do conhatado; VII -justificâtiva de preço;

VIII - autorização da autoridade competente.

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato

decofiente do contrato develá ser dilulgado e mantido à disposição do
público em sítio eletrônico oÍicial.

A NLLC também estabelece a imprescindibilidade de contlatação em valotes
prâticados no mercado. Vejamos:

AÍt.23. O valor previamente estimado da contÍatação dever'á ser
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conlpativel co1ll os valores praticados pelo nlercado, considerâdos os

prcços constanles dc bancos de dados pilblicos e as quantidades a serenl

contratadâs, obseNadas a potencial economia de escala e as

peculiaridadcs do locaL de execução do objeto.

§ 1" No proccsso licitatório paú aquisição de bens e contÍâtaçào L1e

serviços cm geral, conÍbnne rcgulamellto, o valol eslilnado sElii

definido coln base no melhor prcço afelido por meio da utilização dos

seguintes parâl11elros, adotados de forma combinada ou naÍo:

I - composiçio de custos unitátios t11ct1ol'es ou iguais à ntcdiana
do item correspondente no paincl paÍa colsulta dc pacços ou tro banco

de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional cle Coitrataçôcs
Públicâs (PNCP);

ll - contÍatações similares Ícitas pela Adurinisttaçio Pública, cnr

execução oLL concluídas no pcríorlo de I (uln) ano anterior à dÂta da
pcsquisa dc ptcços, inclusive mediantc sistelra de

rcgistro do p[eços, obsc]"r'ado o índice dc atualização de prcços

corrcspondente;

III - utilização cle dados dc pesquisa publicada cm midia
espccializada, dc tabela de rel'crôncia lorrnalnlcntc apl ovada polo Poder

Executivo lcdcral c dc sílios eletrônicos cspccializados oLr dc dominiu
amplo, dcsdc que contcnham a data e hom dc accsso;

IV - p€squisa dilcta colrl no Ininimo 3 (trôs) fbrncccdorcs, nlcdiantc
solicitaçào fo|lnal dc cotação, desde que scja aprcsentadâ iLlstificativir
da cscolha desses l-oüecedoÍes c que não lenhâln sido obtidos os

olÇancntos conl nlais de 6 (seis) meses de âotecedêncial da data cle

divülgaçio do edital;

V - pesquisa na bâse nacional de notas fiscâis eletrônicâs, na ibrma
de regulânrcnto.
(...)

§ 3'Nas corlt|ataÇõcs lcalizadas por Muricípios, Estados c Distrito
l'edl:]ral, desde quc não cnvolvam tccutsos dâ Ulriào, o valor'
prcviarncnto cstinrado da contÍai0ção, a quo se lctcrc o caput dcsle

aÍtigo, poderá ser definido por tncio da utilizâção dc outÍos sistcrrlâs de

custos adotados pclo rcspcctivo cntc federativo.

§,1'N:rs contr'ât.çõcs diretâs pol incxigibilidade orL por dispcrrsa,
quando não fol possivcl cstjmar o v4lor do objcto na fbrma estabelccida

nos §§ 1",2" e 3'deste artigo, o oontratado dever'á complovar
pleviamellte cjlle os pÍcços estão em confomrirlade com os prâticados

em contrataçõcs selnelhantes de objetos de mesma nalru'ezâ, por mcio
da aptescntação de notas Íiscais cmitidas paÍa outlos colllratâl]tes ro
periodo de até I (um) auo auterior à dâla dÂ contratação pela

Adrninistraçalo, ou por outro nlcio idôneo.

Para o Tribunâl de Cortas da Uniào, a pesouisa de preÇos é. ainda. o Drocedimento
e indispensável à veri de recursos

deconentes de contlatraÇão pública.
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Sobre o 1eü1â, o Plenário do Tribunal cle Contas da Uniào, úo âlrb;to do Aoórdio
r" 1875/2021. de rclatoria do Ministto Raimundo Carreiro, [ovalllcnte alirmou quc .rs prsqtLisirs

de preços par-a aquisição de bens e contmtação dc serviços em geral dcveln ser-baseadas cm

uma "ccsta dc proços", tendo prelêrêúcia os pteços públicos, oriurldos de outros oerianlcs, além
de alefial que, a pesquisa de preÇos Íiita exclusivane[te iunto a fornecedores. deve ser utilizada
en1últinlo caso. na extÍelna ausêl1oia de prcÇos públicos ou cestas de pÍcÇos rcl'l:rtnciri§.

No oitado julgado, a pesquisa de preços ltita cxclusivanente junto a lir.ttcccdolcs
loi, poÍanto, objeto dc cÍiticas. Uma vez nrais, o TCU afirrnou a ftagiliclade dí pesquisa de

preços supoltada aperas orçanleDtos lomccidos pelo mer-cado, porque os fotnecetlores poclet:l

inflar os vaLores com vistas a major& o valor-cle referência que será usado para avaliação das

propostas, dc mancila quc deve set a exccção, cspccialnlcnte em seÍviços, pois, via de |egra,
inco|po|a a variação parâ maiol, o quc podc gcr-ar o risco cle quc a adnlinistraçio conlmlc conl
preços elevados.

IIá algurlr tcnrpo o TCU abandonou scrL inicial cntendimcnto, constntido diantc da

âusência dc rcgras dctalhadas na Lci 8.666/93. quc sc apoiavâ na pesquisajunto a lbr-ncccdorcs
(AC 1573/2008 c AC 2361/2009, anrbos do Plenário).

O Plcnár'io dcÍ'cndia, em inúnleras ocasiõcs, como se vê no Acórdão 2 136/2006, a

realização da pcscluisa dc prcços baseâda clc, no míninro, t.ôs orçamentos de lorncccdoÍcs
distintos, sob pcna dc rcpetição do corlalne-

Ainda ncstc sentido, o TCM/GO assim sc posicionoul

Súmula u" 13

O leyantamelto inicial de preços constitui etapa cssencial e

indispensável da contratação púb1ica, deyendo integÍar o projeto básico

ou o termo de referência e, Driodtariameúe. balizar-se nelo§ pÍeÇo§

praticados tro âmbito dos óryãos ç entidades da Admidstlação Públicâ

Logo, clevc sct, obtigatoriamcnte, ser levantado os valotcs platicados no nrercado,

utilizando-se prioritariamcntc a ccsta dc prcços, tendo como rclcrôncia os vâlorcs praticados
pelos ertes pÍrblicos c, cm Írltinro caso, lrês orÇâmentos.

Adcrnais, inrportante ressallat, o rcccntc julgado do Tdburral de ConliLs dâ

União, Aoórdão 3569/2023 - Segunda Cârnara, que entende : "Para fins dc cxcrcjcio do

podcl sancjonatório do TCU, pode ser tipificada como en-o grosscilo (art. 28 do DeclctoJei
4.65'711942 - Lindb) a elal.roração do oÍÇancnto estiüado da licitrrçii-, scm o

dimcnsionamcnto adequado dos quantitativos e com basc cm pesquisa d. nlcrcaclo

cxclusivamcnte jLlnto a potenciais fomccedores, sem considerar contrataçõcs silllilares
Iealizadas pela Adrriristração Pública, propiciando a ocotlência srtbstanciâl sobreprcço no

oÍçâme[to do certame,"

De outra solte) cumple-nos salientar que a empresa deverá âlresentâr os

documentos previstos no Artigos 66 a 70 da Lei n' 14.133/2021, rclativas à quâlificação: I -
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jurídica; lI - técnica; lII - fiscal, social e trabalhista; IV - econômico-financeira, uma vez que as

infomações trazidas a esta assessoria neste momento são insuficientes para confitmação de

atendimento destes requisitos.

Assim, a Administração contatando con1 as empresas que tem regularidade fiscal,
a motivação será objetivamente detectável, Íazão pela qual será desnecessário um temo de
justificação do mesmo, devendo ser analisado se a empresa detém os requisitos mínimos de

qualificação técnica e finalceira.

A minuta prévia do contrâto não foi encaminhada para fins de análisc, não sendo

demais destacar que:

Art. 95. O insaumetrto de coütato é obriqatório. §alvo m§ §esuhtes

hipóteses. em quç a Admidshaoão poderá substihú-lo Dor outo
instrumento hábil. como carta-aoútIato. nota de emDçúo de desDe§a.

êutoúaÇão de comDra ou ordçm de execução de sçrviço:

I - disDensa de licitação çm razão de valor:

II - compras com enheqa imediata e integral dos bens adquiridos e dos

quais não resultem oblis&cões futüas. inclusiYe quaoto a as§istêocia

técnica. independentemeote de seu valor.

§ l" Às hipóteses de substituição do instlumento de contrato, aplica-se,

no que couber, o disposto no art, 92 desta Lei.

§ 2" É nuJo e de nenhum efeito o contrato verbal com a Administmção,

sa)vo o de pequenas comprâs ou o de prestação de seruiços de pronto

pagâmento, assim entendidos aqueles de valor não superior a R$

10.000,00 (dez mil reais).

Logo, pode o contrato ser substituido para fins de dispensa em razão do valor,
orientândo-se que os elementos do documgnto que o subsitua contenha, no que couber as

exigêlcias disc minadas no art.921

AÍ. 92. São necessárias em todo conÍato cláusulas que estabeleçam:

I - o objeto e seus clementos caractgristicos;

II - a vinculação ao edital de licitação e à Proposta do licitarlte vencedor

ou ao ato que tiver âutorizado a contratação dileta e à lespectiva

Propostal

III - a legislação âplicável à execução do conhato, inclusive quanto âos

caso§ omi§sos;
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IV - o regime de execução ou a folma de fomecimento;

V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a

periodicidade do reajustamento de preços e os critérios de atualização

monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo

pagamento;

VI - os critérios e a peliodicidade da medição, quando for o câso, e o

prazo parc liquidaçào e pâra pâgamenlo;

VII - os prazos de inicio das etapas de execução, conclusão, entregâ,

observação e recebimento definitivo, quando for o caso;

VItl - o crédito pelo qual corrcrá a despesa, com a indicação da

classificação funcional programática e dâ catego a cconôluica;

IX - a matriz de risco, quando for o caso;

X - o prazo para resposta ao pedido de rcpactuação de plcços, quando

for o caso;

XI - o prazo para resposta ao pedido de restabclecimento do equilíbrio

eçonômico-financeiro, quando for o caso;

XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando

exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no câso de

antecipaÇão de valores a título de pagamento;

XIII - o prazo de gamntia mínima do objeto, obscNados os prazos

minimos estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as

condições de manutenção e assistência técnica, quando fo| o caso;

xlv - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades

cabíveis e os valores das multas e suas bases dc cálculo;

XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio pâm

conversão, quando for o caso;

XVI - a obrigação do conhatado de manter, durante toda a execução do

conhato, em compatibilidade com as obrigações por elc assumidas,

todas âs condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a

qualificação, na conhatação diretai

XVII - a obdgação de o conhâtâdo cumprir âs exigências de leserva de

cargos previstâ em lei, bem como em outras normas especíÍicas, pala

Ediffcio New York Sqüâre Busincss, l3'Andâ., S:tlas 1.306/l.307AIaIl
Av l3ó - 797 - St. Sul - Goiânia - GO - CEP| 74.093-250

N
º P

rocesso: 2025021895  U
suário: C

A
T

IA
 E

LA
IN

A
 G

O
D

O
I - D

ata: 04/11/2025 17:01  P
ágina: 29



v TOLEDO
MOREIRA
A.DVOGADOS

ASSOCIADOS

pessoa oonl deliciência, para reabilitado da Plcvidência Social e pala

aprendiz;

XVIII - o nlodelo de gestão do contrato, obseflados , s t(qirisltos
def inidos em regulanrento;

XIX - os casos de cxtirrção.

I'or firn, Lecoruenda-se a imecliata publicação do ato declalatódo de dispcnsa na
inpleDsa ohcial do rlunicipio e sítio eletrónico oficial como condição esse[cial do eÍicícia do
instrurnenlo, bem ainda ser encânrinhada via plataforma COL^RE ao TCM/GO. nos tcÍmos
consignados na IN n'009/2023:

Art. 4o Todos os procêdimentos de contratação e de execução

contratual, independentemente da fonte de recursos ou da legislaçào que os

embase, deverão ser enviados ao TCI\4GO pela plataforma COLARE, nâ forma e

no prazo previstos na lnstrução Normativa n'12, de 12 de dezembro de 2018, ou

outra que a substitua.

ry - coNclusÂo

Pelo cxposto, atcndidas as formalidadcs Icgais, inexiste óbiÇe ao prosseguinlento

do processo desde que atendidas as Íbrmalidades contidas na pa[tc de fundâfrentação do

prescnte parecer, bcm como a soma dcstc com coutralaçâo anterior olljetos de mesma naturcza,

entendidos conro aqueles dentro do nlesnro ralro de atividade, dentlo dcstc cxcrcício financeiro

nâo exccda a quantja de R$ 62.725,59 (scsscnta c dois nril, selecentos e vinte e linco rc.ris c

cinqucnta c novc ccntavos).

É o I'arecer.

Goiatuba, 17 dejulho de 2025.

Pedro Pr.aio dc Toledo Moreira.
. ôerlco za.:so
' 
CorNultor Juddico
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